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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SIMPLES SOLICITAÇÃO DE 
ENTORPECENTE. PRESÍDIO. ENTREGA AUSENTE. ATO PREPARATÓRIO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - É remansosa a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples 
solicitação, ausente a entrega efetiva da droga ao destinatário em estabelecimento 
prisional, caracteriza, no máximo, ato preparatório. Assim, sendo impunível, não há 
se falar em tipicidade da conduta. Precedentes.

III - Na espécie, a situação fático-jurídica do paciente se ajusta ao 
entendimento mencionado. De acordo com a Corte originária, o paciente solicitou 
que a sua esposa entregasse a ele drogas ilícitas no interior de estabelecimento 
prisional. Contudo, o paciente não chegou a adquirir o entorpecente, uma vez que 
esse foi retido por ocasião da revista de sua esposa. Portanto, a absolvição é medida 
de rigor.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
SIMPLES SOLICITAÇÃO DE ENTORPECENTE. 
PRESÍDIO. ENTREGA AUSENTE. ATO 
PREPARATÓRIO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - É remansosa a jurisprudência do STJ no sentido de 
que a simples solicitação, ausente a entrega efetiva da droga 
ao destinatário em estabelecimento prisional, caracteriza, no 
máximo, ato preparatório. Assim, sendo impunível, não há 
se falar em tipicidade da conduta. Precedentes.

III - Na espécie, a situação fático-jurídica do paciente 
se ajusta ao entendimento mencionado. De acordo com a 
Corte originária, o paciente solicitou que a sua esposa 
entregasse a ele drogas ilícitas no interior de estabelecimento 
prisional. Contudo, o paciente não chegou a adquirir o 
entorpecente, uma vez que esse foi retido por ocasião da 
revista de sua esposa. Portanto, a absolvição é medida de 
rigor.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Ministério Público Federal contra 

a decisão de fls. 95-97, que concedeu a ordem, a fim de absolver o paciente, nos termos 

do art. 386, III, do Código de Processo Penal.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais 

o pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, como incurso nas iras do art. 

33, caput, c/c art. 40, III, da Lei n. 11.343/2206(fls. 27-36).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do acórdão de fls. 37-48.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois a conduta do paciente é atípica.

Aduziu que solicitar drogas é ato atípico.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a absolvição do paciente por ser a 

sua conduta atípica.

O Ministério Público Federal, às fls. 89-92, manifestou-se pela denegação da 

ordem.

Em decisão monocrática (fls. 95-97), a ordem foi concedida.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 104-107), o Parquet federal alega 

que, ao solicitar que a sua esposa levasse drogas para dentro do presídio, o paciente 

concorreu para a prática do tráfico ilícito de entorpecentes, nos termos do art. 29 do 

Código Penal, uma vez que não se exige que o agente pratique de mão própria o conduta, 

sendo suficiente que concorra para tanto.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

É remansosa a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples solicitação, 

ausente a entrega efetiva da droga ao destinatário em estabelecimento prisional, 

caracteriza, no máximo, ato preparatório. Assim, sendo impunível, não há se falar em 

tipicidade da conduta. Portanto a absolvição do é medida de rigor.

A propósito:

 
“[...]
2. No caso, o paciente "solicitou" que a droga fosse entregue 

ao estabelecimento prisional em que se encontrava custodiado, 
oportunidade em que as substâncias não chegaram ao seu poder, diante 
da interceptação das drogas, na revista pessoal.

3. A interceptação da droga, pelos agentes penitenciários, 
antes de ser entregue ao destinatário recolhido em estabelecimento 
prisional, impede a ocorrência da conduta típica do art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006 na modalidade "adquirir", que viria, em tese, a ser 
por esse praticada.

[...]” (AgRg no HC n. 849.785/MS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
21/3/2024).

 
 
“[...]
3. No caso, a única ação imputada ao ora agravado foi ter 

solicitado à sua companheira (corré na ação principal) a entrega de 
38,54g de maconha durante visita ao estabelecimento prisional que se 
encontrava recolhido. Ademais, não há nos autos notícia de que o réu a 
tivesse ameaçado.

4. É assente a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que Ainda que se admita que o agente, supostamente, houvesse 
solicitado a sua companheira a entrega do entorpecente no interior do 
presídio em que estava detido, tal conduta somente se configuraria em 
ato preparatório, sem efetivo início do iter criminis e, portanto, 
impunível diante da atipicidade formal da conduta, consoante 
posicionamento consolidado na jurisprudência desta Corte Superior 
(AgRg no HC n. 830.262/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
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Sexta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023).
[...]” (AgRg no AREsp n. 2.436.576/MG, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/12/2023).
 
 
“[...]
3. O agravado não praticou qualquer conduta que possa 

configurar o início do iter criminis do delito descrito no art. 33 da Lei 
11.343/2006, porquanto limitou-se, supostamente, a solicitar à sua 
companheira (corré) a entrega da droga no interior do presídio em que 
se encontrava recolhido.

4. Esta Corte tem decidido que a mera solicitação, sem a 
efetiva entrega do entorpecente ao destinatário no estabelecimento 
prisional, configura, no máximo, ato preparatório e, sendo assim, 
impunível. Logo, é de rigor a absolvição do ora agravado, em razão da 
atipicidade de sua conduta, notadamente porque não comprovada a 
propriedade da droga.

[...]” (AgRg no REsp n. 1.999.604/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

 
 

Nessa linha: AgRg no HC n. 834.537/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 

Reis Júnior, DJe de 29/11/2023; AgRg no HC n. 830.262/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 3/11/2023; AgRg no HC n. 856.046/SP, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/10/2023.

Na espécie, observo que a situação fático-jurídica do paciente se ajusta aos 

precedentes acima mencionados. De acordo com a Corte originária, o paciente solicitou 

que a sua esposa entregasse a ele drogas ilícitas no interior de estabelecimento prisional. 

Contudo, o paciente não chegou a adquirir o entorpecente, uma vez que esse foi retido 

por ocasião da revista de sua esposa.

Portanto, a absolvição é medida de rigor.

Desta feita, a decisão agravada não merece reparo, pois se encontra em 

consonância com orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 879.311 / SP
Número Registro: 2023/0460781-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014545520238260544 24254472023 357612023

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAMILA GERVASONI PELLIN - DEFENSORA PÚBLICA - SP306216
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO ANDRADE DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ANGELICA GOMES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : TIAGO ANDRADE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAMILA GERVASONI PELLIN - DEFENSORA PÚBLICA - SP306216
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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